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SENTENCIA 103/16 

En l a c i u d a d de Murcia, a 26 de mayo de 2016. 

V i s t o p o r e l I l t m o . Sr. D. Lucas Osvaldo Giserman L i p o n e t s k y , 
M a g i s t r a d o - J u e z d e l Juzgado de l o C o n t e n c i o s o - A d m i n i s t r a t i v o 
n 2 5 de l o s de e s t a c i u d a d y su p a r t i d o , e l p r e s e n t e r e c u r s o 
c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o , seguido p o r e l p r o c e d i m i e n t o 
a b r e v i a d o número 7fi/i«=; -¡ ̂ «r-puesto como p a r t e demandante Doña 

r e p r e s e n t a d a y a s i s t i d a por e l 
Abogado Sr. Ma r i a Sanleandro. Habiendo s i d o p a r t e demandada 
e l AYUNTAMIENTO DE CIEZA r e p r e s e n t a d a y a s i s t i d o por e l 
Abogado Sr. Camacho P r i e t o s i e n d o e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o 
impugnado l a resolución de 7-01-2015, d e l T e n i e n t e de A l c a l d e 
H,=» rirhani.smos, Dor l a que se r e s u e l v e imponer a doña i 

una sanción de 1001 € como a u t o r a 
r e s p o n s a b l e de l a infracción a d m i n i s t r a t i v a p r e v i s t a en e l 
artículo 152.1 a) de l a Ley 4/2009, de 14 de mayo, de 
Protección A m b i e n t a l I n t e g r a d a de l a Región de Mu r c i a , 
c o n s i s t e n t e en e l e j e r c i c i o de una a c t i v i d a d s u j e t a a 
calificación a m b i e n t a l s i n c o n t a r con l a c o r r e s p o n d i e n t e 
l i c e n c i a . La cuantía d e l r e c u r s o c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o se 
fijó en 1.001 eur o s . 

ANTECEDENTES DE HECHO 

Primero.- E l p r e s e n t e r e c u r s o c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o se 
inició p o r demanda que l a representación p r o c e s a l de l a p a r t e 
demandante presentó en l a fecha que c o n s t a en aut o s y, en l a 
que se c o n s i g n a r o n con l a debida separación l o s hechos, 
fundamentos de derecho y l a pretensión e j e r c i t a d a . 

Segundo.- Mediante resolución de e s t e Juzgado se admitió de l a 
demanda y su t r a s l a d o a l a p a r t e demandada, citándose a l a s 
p a r t e s p a r a l a celebración de v i s t a , con indicación de día y 
ho r a . En l a misma p r o v i d e n c i a se ordenó a l a Administración 
demandada que r e m i t i e r a e l e x p e d i e n t e a d m i n i s t r a t i v o . R e c i b i d o 
e l e x p e d i e n t e a d m i n i s t r a t i v o , se remitió a l a c t o r y a l o s 



i n t e r e s a d o s personados para que p u d i e r a n hacer a l e g a c i o n e s en 
e l a c t o de l a v i s t a . 

T e r c e r o . - Comparecidas l a s p a r t e s se celebró l a v i s t a e l día 
señalado p o r e l Juzgado, que comenzó con l a exposición por l a 
p a r t e demandante de l o s fundamentos de l o que pedía o 
ratificación de l o s expuestos en l a demanda. Acto seguido, l a 
p a r t e demandada formuló l a s a l e g a c i o n e s que a su derecho 
c o n v i n i e r o n . F i j a d o s con c l a r i d a d l o s hechos en que l a s p a r t e s 
fundamentaban sus p r e t e n s i o n e s y a l no haber c o n f o r m i d a d sobre 
e l l o s , se p r o p u s i e r o n l a s pruebas y, una vez a d m i t i d a s l a s que 
no f u e r o n i m p e r t i n e n t e s o inútiles, se p r a c t i c a r o n 
seguidamente. Tras l a práctica de l a prueba y de l a s 
c o n c l u s i o n e s se declaró e l j u i c i o v i s t o p a r a s e n t e n c i a . 

FUNDAMENTOS DE DERECHO 

Primero.- Es o b j e t o d e l p r e s e n t e r e c u r s o c o n t e n c i o s o -
a d m i n i s t r a t i v o l a resolución de 7-01-2015, d e l T e n i e n t e de 
A l c a l d e de Urbanismos, por l a que se r e s u e l v e imponer a doña 

una sanción de 1001 € como 
a u t o r a r e s p o n s a b l e de l a infracción a d m i n i s t r a t i v a p r e v i s t a en 
e l artículo 152.1 a) de l a Ley 4/2009, de 14 de mayo, de 
Protección A m b i e n t a l I n t e g r a d a de l a Región de Mu r c i a , 
c o n s i s t e n t e en e l e j e r c i c i o de una a c t i v i d a d s u j e t a a 
calificación a m b i e n t a l s i n c o n t a r con l a c o r r e s p o n d i e n t e 
l i c e n c i a . Por l a p a r t e a c t o r a se solicitó en su demanda p o r l a 
que, en síntesis, se d i c t e S e n t e n c i a anulando l o s actos 
a d m i n i s t r a t i v o s impugnados, con imposición de costas.La 
Administración demandada se opuso a l a pretensión de l a p a r t e 
a c t o r a y alegó, en síntesis que e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o e r a 
conforme a Derecho. • 

Segundo.- Según se d e r i v a d e l e x p e d i e n t e a d m i n i s t r a t i v o l a 
conducta sancionada es l a t i p i f i c a d a en e l artículo 152.1.a), 
como muy grave, por e l e j e r c i c i o de una a c t i v i d a d s i n c o n t a r 
con l a l i c e n c i a de a c t i v i d a d s u j e t a a calificación a m b i e n t a l , 
en e s t e caso l a de "heladería-cafetería" que se en c u e n t r a 
a b i e r t a a l público, s i n c o n t a r con l i c e n c i a n i autorización 
alguna, que aunque luego s o l i c i t a e l i n t e r e s a d o con fecha de 
17 de marzo de 2004, para e l e j e r c i c i o de l a a c t i v i d a d de 
heladería-cafetería, s u j e t a a calificación a m b i e n t a l , y que se 
t r a m i t a conforme a l artículo 76 y ss de l a Ley 4/2009, de 14 
de mayo, de Protección A m b i e n t a l I n t e g r a d a de l a Región de 
Mur c i a - , no o b t i e n e l i c e n c i a e l 10/12/2014, p o r resolución 
m u n i c i p a l , t r a s l a s subsanaciones r e q u e r i d a s p o r e l 
Ayuntamiento, en t a n t o que l a s o l i c i t u d de l i c e n c i a se hace 
s i n acompañar e l p r e c e p t i v o p r o y e c t o técnico de l a a c t i v i d a d y 
l a memoria a m b i e n t a l que e x i g e e l artículo 7 6 de l a c i t a d a Ley 
4/2009 y t r a s e l sometim i e n t o d e l e x p e d i e n t e a información 
pública y l a emisión d e l i n f o r m e de calificación a m b i e n t a l 
para v e r i f i c a r l a adecuación de l a s p r e s c r i p c i o n e s d e l 
p r o y e c t o y memoria a l a n o r m a t i v a m e d i o a m b i e n t a l a p l i c a b l e . 

T e r c e r o . - A pesar de l a s a l e g a c i o n e s r e a l i z a d a s p o r l a p a r t e 
a c t o r a en su demanda, se debe dar l a razón a l a Administración 
demandada cuando en su contestación a l a demanda señaló que 
r e s u l t a a c r e d i t a d o que se empezó a e j e r c i t a r l a a c t i v i d a d de 



heladería-cafetería s i n d i s p o n e r de l a p r e c e p t i v a l i c e n c i a . Se 
t r a t a de una a c t i v i d a d sometica a i n f o r m e de calificación 
a m b i e n t a l , a l a que l e es de aplicación l a l e y 4/2009, de 14 
de mayo, de Protección A m b i e n t a l I n t e g r a d a de l a Región de 
M u r c i a , y que está 
d e n t r o d e l ámbito de aplicación y que no e s t a r exenta de 
calificación de c o n f o r m i d a d con e l artículo 62.3 de l a l e y 
4/2009, de 14 de mayo, por t r a t a r s e de una cafetería, a l a s 
que expresamente se r e f i e r e e l a p a r t a d o o) d e l anexo I I de 
d i c h a l e y , para e x c l u i r l a s de l a s a c t i v i d a d e s exentas de 
clasificación, conforme a l párrafo segundo d e l a p a r t a d o o) d e l 
Anexo I I que: "No se entenderán en ningún caso incluidas en 
esta categoría(actividades exentas de calificación) 
aquellas actividades de servicios al público que dispongan de 
instalaciones tales como equipos de música, cocinas, hornos y 
similares, ni en particular, las siguientes actividades: 
A c t i v i d a d e s de o c i o , espectáculos o restauración, t a l e s como 
c i n e s , t e a t r o s , bares con música o c o c i n a , d i s c o t e c a s , s a l a s 
de f i e s t a , cafeterías, c a s i n o s , b i n g o s , s a l o n e s de juegos, 
r e s t a u r a n t e s y s i m i l a r e s " . No se t r a t a de una a c t i v i d a d de 
s e r v i c i o s i n c l u i d a d e n t r o d e l ámbito de aplicación de l a Ley 
17/2009, de 23 de noviembre, sobre e l l i b r e acceso de 
a c t i v i d a d e s de s e r v i c i o s y su e j e r c i c i o , p a r a l a que sólo se 
r e q u i e r e comunicación p r e v i a p a r a e l i n i c i o de l a a c t i v i d a d , y 
para l a s que no es n e c e s a r i o o b t e n e r l i c e n c i a p r e v i a p a r a su 
i n i c i o . T a l es así que e l Ayuntamiento ha t r a m i t a d o y 
concedido f i n a l m e n t e l a l i c e n c i a de a c t i v i d a d , a s o l i c i t u d d e l 
p r o p i o i n t e r e s a d o , por ser de aplicación l a n o r m a t i v a 
autonómica v i g e n t e , l a l e y 4/2009, de 14 de mayo, de 
Protección A m b i e n t a l I n t e g r a d a de l a Región de M u r c i a . 

Cuarto.- Por último, ante l a infracción cometida, l a sanción 
a p l i c a d a p o r l a resolución impugnada es l a e s t a b l e c i d a para l a 
c l a s e de infracción inmediatamente i n f e r i o r a l a cometida 
a t e n d i e n d o a l a desproporción de l a sanción p r e v i s t a , de hasta 
10.000 €, a l a v i s t a de l a s c i r c u n s t a n c i a s c o n c u r r e n t e s y 
además en su grado mínimo, a t e n d i e n d o a que f i n a l m e n t e ha s i d o 
c oncedida l a l i c e n c i a p o r l a resolución m u n i c i p a l de 
10/12/2014, que se a p o r t a como prueba, f o l i o s 8 a 10; t o d o en 
e l l o a p l i c a n d o , en b e n e f i c i o d e l i n f r a c t o r , e l artículo 156.2 
y 152.4.b), r e s p e c t i v a m e n t e , de l a Ley 4/2009, de 14 de mayo, 
de Protección A m b i e n t a l I n t e g r a d a de l a Región de M u r c i a . Por 
l o t a n t o , sé debe d e s e s t i m a r l a s a l e g a c i o n e s de l a p a r t e 
a c t o r a d e l proceso y e l r e c u r s o c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o 
i n t e r p u e s t o p o r l a p a r t e a c t o r a d e l p r o c e s o . 

Quinto.- E l artículo 139.1 de l a Ley 29/1998 de 13 de j u l i o , 
r e g u l a d o r a de l a Jurisdicción C o n t e n c i o s o - A d m i n i s t r a t i v a , en 
su nueva redacción dada p o r Ley 37/2011, de 10 de o c t u b r e , de 
medidas de agilización p r o c e s a l , p r e s c r i b e que en p r i m e r a o 
única i n s t a n c i a , e l órgano j u r i s d i c c i o n a l , a l d i c t a r s e n t e n c i a 
o a l r e s o l v e r p o r auto l o s r e c u r s o s o i n c i d e n t e s que ante e l 
mismo se pro m o v i e r e n , impondrá l a s c o s t a s a l a p a r t e que haya 
v i s t o rechazadas todas sus p r e t e n s i o n e s , s a l v o que a p r e c i e y 
así l o razone, que e l caso p r e s e n t a b a s e r i a s dudas de hecho o 
de derecho. Así, en e l p r e s e n t e caso, ha s i d o n e c e s a r i o a c u d i r 
a l Juzgado para d i s e c c i o n a r l a r e l e v a n c i a jurídica de l o s 
argumentos i m p u g n a t o r i o s expuestos p o r t a n t o , se desprenden l a 
e x i s t e n c i a de s e r i a s dudas de hecho y derecho, "ab i n i t i o " d e l 



proceso, que im p i d e l a aplicación d e l c r i t e r i o de v e n c i m i e n t o 
o b j e t i v o en m a t e r i a de c o s t a s . 

V i s t o s l o s p r e c e p t o s c i t a d o s y demás de g e n e r a l y 
p e r t i n e n t e aplicación, 

FALLO 

l a . - Desestimo e l re c u r s o c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o 
i n t e r p u e s t o p o r Doña r e p r e s e n t a d a 
y a s i s t i d a p o r e l Abogado Sr. Marín Sanleandro c o n t r a l a 
resolución de 7-01-2015, d e l T e n i e n t e de A l c a l d e de 
urbanismos, p o r l a que se r e s u e l v e imponer a doña 

una sanción de 1001 € como a u t o r a 
r e s p o n s a b l e de l a infracción a d m i n i s t r a t i v a p r e v i s t a en e l 
artículo 152.1 a) de l a Ley 4/2009, de. 14 de mayo, de 
Protección A m b i e n t a l I n t e g r a d a de l a Región de Murcia, 
c o n s i s t e n t e en e l e j e r c i c i o de una a c t i v i d a d s u j e t a a 
calificación a m b i e n t a l s i n c o n t a r con l a c o r r e s p o n d i e n t e 
l i c e n c i a . 

2 C . - Las c o s t a s no se imponen a ninguna de l a s p a r t e s d e l 

proceso. 

T e s t i m o n i o de l a p r e s e n t e resolución se unirá a l o s autos 
p r i n c i p a l e s y se l l e v a r a su o r i g i n a l a l l i b r o de s e n t e n c i a s de 
e s t e Juzgado. 

Notifíquese e s t a s e n t e n c i a a l a s p a r t e s personadas 
haciéndoles saber que c o n t r a l a misma no cabe i n t e r p o n e r 
r e c u r s o o r d i n a r i o de apelación de c o n f o r m i d a d con l o 
e s t a b l e c i d o en e l artículo 81 de l a LJCA. 

Así por e s t a mi s e n t e n c i a , l a p r o n u n c i o , mando y f i r m o , en 
e l día de su fe c h a . 

D i l i g e n c i a de publicación.- En e l día de l a f e c h a , e l 
Magistrado-Juez que s u s c r i b e l a p r e s e n t e resolución, ha 
p r o c e d i d o a p u b l i c a r l a mediante íntegra l e c t u r a , c o n s t i t u i d o 
en a u d i e n c i a pública, de l o que yo, l a S e c r e t a r i o J u d i c i a l 
T i t u l a r , Doy Fe. 


